
PARECER Nº 96, DE 2020

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE A MOÇÃO Nº 227, DE 2019

De autoria da Deputada Leticia Aguiar, a moção em epígrafe apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que o Instituto do Seguro Social - INSS reconheça a síndrome pós-poliomielite como enfermidade passível de garantia à aposentadoria.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 165ª a 168ª Sessões Ordinárias (de 13/12/19 a 18/12/19), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e §3º, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Saúde deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.

Considerando o teor da moção em apreço, esta Parlamentar não vislumbra nenhuma razão que possa constituir óbice à sua aprovação, pois, além de tudo, a proposta serve como um alerta ao Governo Federal para a judicialização gerada em decorrência da desatualização do sistema do INSS. É o que se vê no seguinte trecho:

“Há quem diga que somente em 2022 a Previdência Social irá reconhecer a síndrome pós-poliomielite como uma doença que assegure o direito à aposentadoria, momento em que haverá a atualização do código internacional de doenças, utilizado pelo INSS como parâmetro para a concessão dos benefícios.

Enquanto o INSS não assume a síndrome pós-poliomielite como uma enfermidade grave, as pessoas têm recorrido para a Justiça para conquistar o direito da aposentadoria. Por sua vez, a Previdência Social orienta que esses pacientes devem ser avaliados com a utilização de um código referente a outros transtornos do sistema nervoso central.”

O Brasil teve 26 mil casos de poliomielite no período de 1968 a 1989, e não registra casos há 30 anos. Sendo assim, a doença é considerada erradicada em nosso território. (Disponível em: https://saude.gov.br/saude-de-a-z/poliomielite).

No entanto, os milhares de brasileiros que sofreram da referida moléstia estão, ainda, sujeitos a manifestar a enfermidade conhecida como Síndrome Pós-Poliomielite - SPP, que é uma desordem do sistema nervoso que se manifesta em indivíduos que tiveram a infecção após, em média, 15 anos ou mais, resultando em uma série de distúrbios, tais como demonstra o seguinte estudo:

“A Síndrome apresenta um novo quadro sintomatológico: fraqueza muscular e progressiva, fadiga, dores musculares e nas articulações, resultando em uma diminuição da capacidade funcional e/ou no surgimento de novas incapacidades. Alguns pacientes desenvolvem, ainda, dificuldade de deglutição e respiração”. (Síndrome pós-poliomielite -Divisão de Doenças de Transmissão Hídricas e Alimentares. Centro de Vigilância Epidemiológica “Alexandre Vranjac”. Coordenadoria de Controle de Doenças. Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo - DDTHA/CVE/CCD/SES-SP. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/rsp/v40n5/29.pdf).

Embora a SPP possa ser grave, ela não está expressamente codificada pelo sistema da Previdência Social fazendo com que as pessoas acometidas pela doença possam procurar o Poder Judiciário, a fim de obter o benefício previdenciário por meio de ação judicial.

O INSS alega que o sistema é atualizado com base na Classificação Internacional de Doenças - CID, da Organização Mundial da Saúde - OMS, e que no CID vigente, lançado em maio de 1990, não consta a enfermidade, tendo como previsão de inclusão na próxima versão, a ser disponibilizada em 2022. (Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1826463&filename=Tramitacao-INC+520/2019).

Fato é que, em maio de 2019, a OMS aprovou a nova Classificação, que será conhecida como CID 11, que entrará em vigor em 2022, constando a Síndrome com o seguinte código: 8B62 Atrofia Muscular Progressiva Pós-Pólio. Confira-se a descrição do CID:

“The diagnostic criteria for Post-polio progressive muscular atrophy (PPMA) are: a credible history of poliomyelitis with partial recovery of function, a minimum 10-year period of stabilization, and the subsequent development of progressive muscle weakness. Symptoms of weakness, atrophy, and fatigue of previously affected muscles may be seen. These symptoms may also be newly noted in muscles that were apparently unaffected by the poliomyelitis episode. Muscle cramps and fasciculations may accompany the new weakness”. (Disponível em: https://icd.who.int/browse11/l-m/en#http%3a%2f%2fid.who.int%2ficd%2fentity%2f2018885243).

Em tradução livre:

“Os critérios de diagnóstico para atrofia muscular progressiva pós-poliomielite (PPMA) são: uma história crível de poliomielite com recuperação parcial da função, um período mínimo de 10 anos de estabilização e o subsequente desenvolvimento de fraqueza muscular progressiva. Podem ser observados sintomas de fraqueza, atrofia e fadiga dos músculos afetados anteriormente. Esses sintomas também podem ser notados recentemente em músculos que aparentemente não foram afetados pelo episódio da poliomielite. Câimbras musculares e fasciculações podem acompanhar a nova fraqueza.”

Imperioso destacar, também, que tanto o Supremo Tribunal Federal, quanto o Superior Tribunal de Justiça já se debruçaram em ações com a temática abordada, oportunidade em que fora reconhecido o direito de aposentadoria por parte dos vitimados pela síndrome. É o que se vê nos respectivos julgados:

1. “A despeito do entendimento superior da relação taxativa da lei federal, persiste a necessidade de excepcional relativização para a inclusão de doenças graves e incapacitantes, considerando o caso concreto e a necessidade da realização da justiça, sendo certo que a evolução e a dinâmica da ciência e da vida são céleres em relação à produção legislativa, cabendo ao magistrado a hermenêutica integrativa. Para dirimir tais situações é plausível que, excepcionalmente, a norma seja relativizada pelo Judiciário, permitindo que a aposentadoria integral seja concedida para pessoas portadoras de moléstias graves ainda não contempladas pela lei.” (STF, Recurso Extraordinário 1.237.487 São Paulo, Rel. Min. Edson Fachin. Disponível em: http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15341987432&ext=.pdf).

2. “Seria utopia defender que uma pessoa nessas condições conseguiria com facilidade razoável inserir-se no concorrido mercado de trabalho para iniciar uma nova vida profissional.

Dessa forma, em face das limitações impostas pelo seu estado de saúde, bem como pelas demais peculiaridades do caso, é de ser deferida a aposentaria por invalidez, ainda que a segurada não seja incapaz para todas as atividades, uma vez que não possui condições de ser inserida no mercado de trabalho.” (STJ, Recurso Especial nº 1.563.551 - SC (2015/0271188-6), Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho. Disponível em: https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=63429572&num_registro=201502711886&data=20160816).

Sendo assim, tendo em vista que a OMS já aprovou a inclusão de referida moléstia no CID 11 e as Cortes Superiores já vêm reconhecendo o direito, razão assiste à proponente.

O parecer é pela aprovação da Moção nº 227 de 2019, conclusivamente.

a) Janaina Paschoal – Relatora


Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 


Sala das Comissões, em 10/3/2020.


a) Alex de Madureira – Presidente
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